EDUCAÇÃO DO CAMPO: LUTAS E CONQUISTAS DO GRUPO DE MULHERES DO ASSENTAMENTO TIMBORÉ
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A presente pesquisa estuda o modelo de Educação reivindicado pela Organização das Mulheres Por Uma Educação do Campo que luta pela melhoria da qualidade de vida e pela Educação, na localidade do Projeto Timboré. Este projeto localizado entre os municípios de Andradina e Castilho, na região Noroeste do Estado de São Paulo, com 3.393 ha divididos em 176 lotes de Agricultura Familiar. Procura-se detectar a influência dessas mulheres para a construção de uma educação do e no campo, na perspectiva do desenvolvimento sustentável. O levantamento do processo organizativo do Assentamento inclui a trajetória histórica do estabelecimento do Assentamento, a localização e aspectos fisiológicos da região e dos motivos pelos quais o Movimento de Mulheres Por Uma Educação do Campo se mobilizaram para lutarem pelos seus direitos. Direitos estes previstos na Constituição, Lei de Diretrizes e Bases e auxiliados por várias entidades que uniram forças na luta dos direitos civis e sociais dos homens e mulheres do campo. O exame do modelo educativo reivindicado pelo Movimento de Mulheres é fundamental para a verificação da coerência com o Desenvolvimento Local Sustentável e na perspectiva da implantação de um Projeto Político Pedagógico na localidade. Além dos pressupostos teóricos que embasaram a pesquisa analizou-se o pensar das mulheres assentadas sobre a luta por uma educação de qualidade no campo.
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INTRODUÇÃO

Milhões de brasileiros e brasileiras trabalham e vivem direta e indiretamente do campo, com raízes culturais próprias e formas de organização de família, comunidade e trabalho  distintas do espaço urbano, como os agricultores, quilombolas, indígenas assentados, ribeirinhos, caipiras, lavradores, roceiros, sem-terra, agregados, meeiros, bóias-frias, dentre outros.

No que se refere a educação, a população vem sofrendo inúmeros  problemas como: não há escolas, e se há, falta infra-estrutura; não há uma política de valorização do magistério e os currículos são totalmente deslocados das necessidades das questões do campo, de modo que as novas gerações nascidas no campo vêm perdendo gradativamente sua identidade própria. 

O maior índice de analfabetismo, segundo dados estatísticos, encontra-se no campo.  A maior barreira que a população rural tem encontrado é a falta de escolas, que dêem atendimento in loco e que levem em consideração a Educação Infantil (de zero a seis anos) e a educação básica, e que supra a dificuldade de locomoção, que conciliem o período de plantio e colheita, dificultando desse modo, a evasão escolar. 

Pesquisa realizada pelo Ministério da Educação, FIPE (2004), sobre a situação Educacional nos Assentamentos do Estado de São Paulo demonstrou que de 2.723 crianças de 0 a 3 anos, 100% estão excluídas educação infantil; de 2.405 crianças de 4 a 6 anos 48,5% (1.167) freqüentam a escola 1238 (51,5%) fora da escola; de 3.572 crianças de 7 a 10 anos, 100% encontram-se na escola; de 3.785 pré-adolescente de 11 a 14 anos, 97,2% freqüentam a escola 106 (2,8%) fora da escola; de 3.396 adolescente de 15 a 17 anos, 87,5% estão na escola 424 (12,5%) fora da escola; de 31.479 jovens de 18 anos ou mais, somente 2865 (9,1%) estudam, os 28614 (90,9%) encontram-se fora da escola.

Cabe pontuar que, das 1.167 crianças de 4 a 6 anos, 601 freqüentam a escola do assentamento, representando 51,5%. Os 48,5% restantes estudam no entorno e na cidade, percorrendo em média 100 Km diário com um tempo considerável de 2 horas.

Das 3572 crianças de 7 a 10 anos, 1.804 estudam no assentamento representam 50,5%. Os 49,5% restantes estudam no entorno e na cidade e passam por dificuldade em transporte devido à distância a ser percorrida entre casa e escola.

Das 3.785 crianças de 11 a 14 anos, 1.096 estudam no assentamento representam 29,8%. Os 83% restantes estudam no entorno e na cidade com percurso em média de 100  Km, com tempo de aproximadamente de 1 a 2 horas de viagem.

Dos 3.396 estudantes de 15 a 17 anos, 531 representam 17,9% estudam no assentamento. Os 83,1% estudam no entorno e na cidade. 

Em nossa pesquisa, e através da nossa vivência constatamos, especificamente no Projeto de Assentamento Timboré entre o ensino Infantil, Fundamental e Médio, existem 295 estudantes que diariamente recebem ensino desconectado da sua realidade, que enfrenta dificuldades, tão bem expressas pelas mulheres nas entrevistas citado no capítulo 03 desta pesquisa.

O que justifica a produção desta pesquisa são as contribuições para o entendimento do processo de vida própria da Comunidade, cujos resultados podem favorecer àquela a preservação de sua identidade e também contribuir para a efetivação de um Projeto Político-Pedagógico específico à localidade, que possa atender aos reais interesses e necessidades no tocante à questão da Educação naquele assentamento.

Já o órgão “Fundação ITESP” foi criado para formação cidadã do sujeito do campo. E a título de mais esclarecimentos vamos acrescentar seus objetivos.

A Fundação ITESP

A Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva – Fundação ITESP – órgão vinculado à Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, tem, entre outras o objetivo planejar e executar as políticas agrárias e fundiárias no âmbito do Estado. Dentro de suas atribuições desenvolve Projetos de Assentamento em terras públicas do Estado, procurando resgatar a cidadania de famílias de trabalhadores Sem Terras ou com Terras insuficientes para seu sustento. Para tanto, promove assistência técnica e extensão rural com enfoque na metodologia do Planejamento participativo e a Construção do conhecimento.

Esta pesquisa   busca ainda responder aos questionamentos sobre qual a concepção das integrantes do grupo de mulheres do Projeto de Assentamento Timboré para uma Educação do Campo, qual o modelo de educação que estaria coerente com o desenvolvimento local sustentável daquele espaço geográfico.

Desse modo, a pesquisa tem como:

Objetivo Geral:

          Estudar o modelo de educação vivenciada na comunidade do P.A Timboré e a influencia das mulheres na construção de uma educação do  campo e no campo.

 Objetivos Específicos:

· Analisar o Projeto de Educação destinado para a Comunidade do assentamento Timboré?

· Analisar o processo organizativo e reivindicatório da comunidade na tentativa da implantação de um Projeto de Educação do campo.

                Metodologicamente este trabalho é constituído de marco de referencial teórico e pesquisa de campo procedido junto à comunidade rural do Projeto de  Assentamento Timboré. 

 Esta constituído ainda  por três capítulos, a saber: no primeiro capítulo os aspectos metodológico, no segundo capítulo os pressupostos teóricos e no terceiro capítulo a pesquisa qualitativa envolvendo entrevista, observações, análise, conclusão dos dados e referencial bibliográfico.

Espera-se que esta pesquisa possa atender as aspirações dos assentados no tocante à educação, abrindo espaço para debates e soluções sobre uma escola rural, porque vimos que sem luta não tem vitória.

1 ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

a) Primeira etapa

· A escolha do Grupo de mulheres Assentadas do Projeto de Assentamento Timboré, que se reuniam regularmente para discutirem seus problemas.

· Convites verbais às entrevistadas marcando data, hora, local para reunião.

· Divisão das participantes em turmas para melhor discussão grupal.

· Um roteiro de entrevistas com questões envolvendo os aspectos culturais da comunidade: como vivem, como representam a comunidade, como se mobilizam para reivindicação dos seus direitos, bem como uma educação de qualidade.

· Levantamento do número de estudantes do assentamento em referência.

· Analise documental do Projeto Político Pedagógico de uma escola no campo.

Para objetivação desta pesquisa foram realizadas duas reuniões específicas de caráter coletivo. 
b) Perfil do grupo pesquisado

O grupo de mulheres do Assentamento Timboré é constituído por 20 mulheres trabalhadoras rurais assentadas, que buscam uma melhoria na qualidade de vida, estando inseridas na luta por Uma Educação do Campo. A faixa etária da população pesquisada varia entre 27 a 62 anos de idade; dentre as mulheres entrevistadas apenas seis declararam possuir o 2° grau, uma está cursando o 3° Grau, as demais cursaram apenas o primeiro grau, sendo que 10 cursaram o primeiro grau completo, 03 não concluíram o 1° Grau e uma está em fase de alfabetização pela EJA.

c) Sobre a entrevista

Para efetivação da pesquisa foi feito convite verbal com data marcada para os dias 08 e 12 de setembro com local e hora marcada. 

A reunião foi efetuada na casa de uma das líderes do grupo de mulheres, iniciando-se às 14 horas. O convite foi estendido para 12 mulheres nesse primeiro encontro. As demais foram convidadas a participarem no dia 12 de setembro. Essa dinâmica foi baseada em Minayo (1996, p. 129) que trata de Discussão em Grupo.

Esta modalidade de pesquisa tem amparo no conceito de Pesquisa participante e Pesquisa-ação.

Nesta direção a escolha da dinâmica “Discussão em Grupo” de Minayo (1996) coaduna com o perfil e a trajetória do grupo.

  d) O cenário local e os determinantes histórico  e econômicos do Assentamento Timboré

A região estudada pertence ao projeto de Assentamento Timboré e está localizado entre os municípios de Andradina e Castilho, na região Noroeste do Estado de São Paulo, com 3.393 ha, divididos em 176 lotes de Agricultura Familiar, possuindo uma Reserva de Preservação Permanente.  Existe no assentamento um número de 200 famílias incluindo os agregados, formando uma população de aproximadamente 800 pessoas.

A principal fonte de renda é a pecuária de leite, a venda de bezerros e os produtos processados a partir de matérias primas como o queijo, conservas artesanal de doces e picles, vassouras que têm mercado interno e na região, além do mel coletado por alguns assentados.

A comunidade encontra-se organizada através de associações, grupos informais de afinidades, grupo de  mulheres, jovens e cooperativas.

A história do Assentamento nasceu da luta dos trabalhadores Sem-Terra junto à Comissão Pastoral da Terra (CPT) e o Sindicato dos Trabalhadores em 1989, data da ocupação da área pelos trabalhadores.  A decisão judicial sobre a posse da  terra não está resolvida, mesmo assim as famílias permaneceram nos lotes, investindo, produzindo e acreditando que um dia essa tão esperada posse se torne realidade. 

2 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

“Atitude de conformismo e de não indignação só é rompida quando assumimos nosso lugar enquanto cidadãos, construtores da ordem social” (TORO, 1997, p. 78).

2. 1 Organizações Sociais como determinantes por uma Educação do Campo

O conhecimento da práxis social em que se consubstancia no Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais por uma Educação do Campo é extremamente pertinente porque evidenciam a auto-afirmação das raízes, a expressão de vida e a construção de identidade próprias do povo do campo que, auxiliados por várias entidades sociais, organizam-se e se congregam para a reivindicação e defesa do direito à educação, de cujo tratamento, na maioria dos textos constitucionais, foram tratados de forma periférica. Somente com a promulgação da Constituição de 1988, é que se incorporou a educação rural no âmbito do direito, à igualdade e do respeito às diferenças.

 A articulação para a Educação do Campo, nascida em 1998, dez anos depois da Constituição de 1988, envolve vários segmentos sociais, como o da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Universidade de Brasília (UnB), Organização das nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) e Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), dentre outros, engajados na luta pela defesa dos direitos dos homens e mulheres do campo realizaram nesse mesmo ano a Conferencia Nacional Por Uma Educação Básica do Campo, onde denunciaram os problemas da educação na área rural e sentiram a necessidade de continuar  o movimento.   

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 No Seminário Nacional Por uma Educação do Campo, realizado nos dias 26 a 29 de novembro de 2002, no Campus da Universidade de Brasília (DF), representantes das diversas organizações sociais citadas acima, dentre elas o Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais, reuniram-se para estudar a situação e as perspectivas do povo do campo no que concerne à implementação de políticas públicas em nível municipal, estadual e federal, bem como refletir sobre a realização prática das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica, que foram aprovadas em 2002 pelo Conselho Nacional de Educação. 

No Seminário foram gestadas inúmeras comunicações evidenciadoras de políticas públicas para a Educação do Campo, publicadas posteriormente em Cadernos sob o título “Educação do Campo: Identidade e Política Publicas", que incorpora dentre outras comunicações, uma em especial: o da Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, conforme Parecer do Conselho Nacional da Educação e Câmara da Educação Básica (CNE/CEB) n° 36/2001 e Resolução CNE/ CEB n° 01/2002.

 O Parecer CNE/ CEB n° 36/2001 evidenciou o “pré-conceito” contra os rurais, na medida em que foram tratados como “objetos” da ação governamental, pela instituição de projetos para a superação de suas “deficiências”, consoante aos moldes próprios do capitalismo, não os considerando sujeitos com valores e identidade própria.

Como afirma ainda SILVA (2002, p. 116) a luta empreendida pelos movimentos sociais em defesa da Educação do Campo é a de romper com a perspectiva da homogeneização, por considerar-se a pluralidade cultural. Ela conclui “fazer valer o direito de inclusão, mas sem sujeição, sem ser obrigado a formatar-se, a adaptar-se ao modelo eleito como certo, como padrão. Inclusão que dê conta da diversidade, da pluralidade” SILVA (2002, p. 116). 

Para que a educação se realize como instrumento de participação democrática, de luta pela justiça social e emancipação humana, faz-se necessário que se produzam na escola subjetividades adequadas, o que não deixa de ser uma emancipação dirigida, porém, voltada para a independência, a autonomia, criando-se indivíduos auto-referenciados, cujo auto- conhecimento habilita o indivíduo a se auto-governar, como afirma na Declaração.

[...] para nós, a educação compreende todos os processos sociais de formação das pessoas como sujeitos de seu próprio destino. Nesse sentido, educação tem relação com cultura, com valores, com jeito de produzir, com formação para o trabalho e para a participação social. Declaração (2002, p. 19). 

     Democratizar a Educação hoje, não se prende somente à democratização da instrução (saber ler, escrever, fazer cálculo), nem em distribuir o que era privativo de poucos (universalização do ensino), posto que estes fatores já estão assegurados e garantidos pela Constituição, pela Lei de Diretrizes e Bases, pelos Planos Estaduais de Educação, mas da competência política que o povo, os educadores e movimentos sociais, devem adquirir para lutar pelos direitos dos cidadãos: fazer valer a Lei posta na Constituição para a reafirmação da identidade das classes, quaisquer que seja sua origem e etnia, respeitando suas heranças histórico-culturais. 

A Educação deve ser considerada em seus vários prismas, compreendendo os modos de instrução não-formais que se adquire no lar, na comunidade e não pode ser tratada independente das condições histórico-sociais de um grupo social, mas antes de tudo, deve refletir o próprio modo de vida de uma classe social que se vai adquirindo no processo da aprendizagem em que o saber se efetiva no pensar e fazer para superação do obedecer. 

2.2
Determinantes da luta por uma Identidade Própria e de Conquista da Cidadania: relações de Gênero

Não poderíamos começar falando da mulher rural sem antes relatar fatos, que marcaram a luta da categoria feminina, intimamente vinculados à formação de sua identidade e à construção de um projeto de desenvolvimento alternativo para o campo, como conquista cidadã.

No período compreendido de 1970 a 1980 os debates acadêmicos demonstravam que a agricultura era funcional ao capitalismo. E autora Siliprandi afirma: “sua função para o desenvolvimento industrial e urbano era liberar trabalhadores para as cidades e fornecer alimentos mais baratos já que a mão-de-obra no campo era mais barata e se utilizavam poucos insumos.” SILIPRANDI (1998 p. 10). Nesse período o governo promoveu uma expansão capitalista no meio rural, investindo maciçamente na tecnificação da agricultura.                       

            Deste modo, o país cresceu sem democratizar a posse da terra e sem criar uma política interna agrícola. A retomada da democracia, após os anos setenta, proporcionou a reabertura do espaço público em que os grupos sociais puderam definir seus interesses e participar nas definições do que esperavam e o que pretendiam dos governantes quanto às políticas públicas.

Nesse contexto, movimentos sociais sindicalistas lutavam pelo direito dos trabalhadores rurais assalariados enquanto de outro lado os “Sem Terra” recolocavam a questão da reforma agrária na pauta da política nacional. Além dessa liderança, existiam os agricultores familiares (pequenos produtores) que organizados em um sistema próprio de vida, conseguiam sobreviver, buscando chamar atenção do governo conclamando por uma política pública que os apoiassem. 

Embora as mulheres trabalhadoras rurais estivessem presentes na história de disputas sociais e políticas com organizações próprias desde a década de 1980, suas reivindicações e projetos de mudanças, não foram atendidas de forma plena, sendo as principais vitimas das omissões da sociedade pela forma como eram ou ainda são representadas.

De acordo com (SPINDEL, Apud Maia e Fernandes, s.i., s.d., 1985, p. 163)

...ao estudar a mulher rural é impossível fazê-lo sem antes atentar-se para sua inviabilidade social, tanto no que se refere ao trabalho agrícola, quanto a sua participação ao lado dos homens, na luta pela terra. Ao discutir tal questão faz-se necessário perceber como houve, e ainda há o não reconhecimento da contribuição histórica do trabalho da mulher na agricultura brasileira. De um modo geral, a sociedade como um todo não a entende como trabalhadora, marginalizando-a de forma a roubar-lhe até mesmo os poucos direitos que são concedidos aos homens na área rural.

Desde então, a reivindicação pela valorização e vitalidade do trabalho feminino tem sido constante na vida dessas mulheres, na busca pela identidade política e reconhecimento público. Foi com luta que a mulher passou a ser reconhecida como “trabalhadora rural” e com isso obteve o direito a ter o seu nome inserido nas documentações referentes a propriedade (documentos de uso de terra e nota produtora em áreas de reforma agrária).

Cabe registrar ainda que, apesar dos avanços externos, o âmbito da família ainda depende muito da dinâmica de cada família e de como a mulher se insere nessa dinâmica. O caminho percorrido por elas para a conquista plena de sua cidadania, sempre foi cheio de encantos e desencantos, como afirma NOBRE (1998, p. 23) “Ainda é preciso que a desigualdade entre os gêneros na sociedade, inclusive na agricultura familiar, não lhes tire o viço”.

Vê-se que o movimento de conscientização da mulher do campo vem da década de 80, onde procuravam se reunir puramente para discutir problemas de saúde da mulher. Mais tarde passam a se reunir para discutir as injustiças da sociedade, principalmente na questão da terra. As mulheres promovem encontros para discutir inúmeros temas: dificuldades da mulher na roça seus valores, participação em sindicatos. Já conquistaram muitos direitos mais tem muitos ainda para serem reconhecidos e conseqüentemente respeitados. 

Haja vista que o senso de 1991 reconheceu e identificou a mulher do campo como trabalhadora rural, com direitos iguais aos dos homens, já na área da previdência o reconhecimento e a consolidação do direito ao auxílio maternidade só aconteceu em 1994, essas conquistas são relevantes para essas trabalhadoras.

2.3 A Organização das Mulheres Assentadas do Estado de São Paulo

A conquista da terra caracteriza parte da realização dos sonhos dos trabalhadores e trabalhadoras rurais; para concretizar este sonho, é preciso continuar a luta pelos direitos sociais, político-econômicos e culturais.

A luta das Mulheres Trabalhadoras Rurais se estendeu para além da posse comunitária da Terra: para uma melhor qualidade de vida e por uma Educação do Campo voltada para o desenvolvimento sustentável em que se leve em conta a educação ambiental incorporando aspectos vinculados à saúde, economia e ao desenvolvimento social humano.

Em 1995 começou uma manifestação desencadeada por algumas lideranças femininas nos assentamentos existentes no Estado de São Paulo, que denunciavam as mazelas a que eram submetidas pelo poder público na questão da saúde e da educação nos Projetos de assentamentos. As lideranças femininas conseguiram organizar com o apoio do ITESP o I Encontro Estadual de Mulheres Assentadas do Estado de São Paulo, realizado no município de Castilho em 1998, que foi o desencadeador de uma mobilização social rumo à organização para a melhoria na qualidade de vida e conquista cidadã das famílias assentadas.

 Percebeu-se que as mulheres saíram da passividade e passaram a ser Agentes Ativos no processo da conquista da cidadania. Vemos no Grupo de Mulheres do Projeto de Assentamento Timboré, que a luta prossegue..

Para saber mais sobre o modo de vida das pessoas do campo, vamos descrever uma pesquisa prática.

3
SISTEMATIZAÇÃO DO PROCESSO INVESTIGATIVO: ENTREVISTA, OBSERVAÇÃO DIRETA DOS DADOS E ANÁLISE DOCUMENTAL

A pesquisa de campo, forneceu dados para que se pudesse compreender todo o processo de vida da comunidade Timboré como um produto histórico-social e expressão cultural de um povo,  representar-se e representar a realidade que os circunda, informando sobre o modo como se mobilizam em relações éticas e solidárias de sobrevivência, de como as relações sociais norteiam as ações para a conquista e acesso aos direitos básicos  que lhes garantam a vida em sociedade e uma educação de qualidade. 

3.1 As entrevistas

As entrevistas foram reveladoras das preocupações para com a superação dos obstáculos e entraves que as impedem de exercer sua cidadania plena.

3.2 O questionário

Motivos da organização das mulheres assentadas

Quando questionadas sobre a organização,destacaram na quinta questão da entrevista as relações solidárias pela regulamentação da posse comunitária da terra, necessárias à própria sobrevivência. 

( “para fortalecer a nossa luta pela terra, graças a ela para nós sobrevivermos". 

( “Foi a necessidade de melhorar nosso relacionamento na comunidade. e para que possamos desenvolver um processo de produção para melhorar a renda familiar”.

A valorização do trabalho depende do grau de envolvimento nessa luta. No caso das assentadas, a luta é de todas em benefício de todos.

           _”A participação é muito importante porque  cada uma tem idéias diferentes [...]            ”para reivindicar os direitos, pela conquista de nosso espaço, para fortalecer a luta e assim buscar mais conhecimentos sobre os direitos de cidadania”.

Como se observa, a Organização das Mulheres tem uma participação efetiva pelo envolvimento e compromisso com a comunidade, exercendo assim, um papel político de co-responsabilidade para com todos.

 Reivindicações que fazem parte de políticas públicas

Dentre as reivindicações levantadas no I ao VI encontro Estadual de Mulheres Assentadas, inquiriu-se na sexta questão, quais faziam parte das Políticas Públicas e quais foram atendidas. As mulheres declararam unanimemente, que as reivindicações foram para a saúde, educação e crédito PRONAF Mulher e justificaram que foram atendidos apenas a saúde e o crédito bancário.

(  “uma grande maioria ainda se encontra travado na burocracia, mas avançamos um pouco na titulação conjunta da terra e no Pronaf  mulher.

(  “Saúde, PSF Qualis existe, mas o prefeito quer acabar. Educação não foi atendida”.

Reivindicações para a Educação
Entre os motivos que justificam esse pedido, destaca-se o tipo de educação que os filhos vêm recebendo, que, segundo elas, é alheia aos interesses do campo.

( “Que possa construir Escolas nas áreas de assentamento para que nossas crianças possam ter uma educação voltada para o campo buscando assim uma fixação maior no meio rural [...]”

Importância da Educação para o desenvolvimento pessoal, da comunidade, do país.
Inquiridas na questão dez sobre a importância da educação para o desenvolvimento pessoal, da comunidade e do país, deram os pareceres de que a Educação deve ser de qualidade para participação no desenvolvimento do país, além de:

( “[...] A educação é a base para qualquer ser humano e para a comunidade e país de forma geral. Por isso precisa e deve ser de qualidade”.

( “É de total importância, pois sem a educação jamais terá desenvolvimento no país”.

O movimento das mulheres não está apenas preocupado em conquistar seus direitos, mas em ajudar a construir uma sociedade mais justa e humana, onde o direito de todos seja respeitado.

( ”O jovem tendo uma boa educação com certeza ele será mais respeitado na comunidade e na sociedade”.

( ”O ensino melhor, principalmente nos assentamentos queremos a educação por igual, principalmente nas reuniões”.
 O Movimento das mulheres para a Educação do Campo pretende que seus filhos valorizem suas raízes, para que possam participar da cultura da comunidade e desenvolver os seus dons artísticos:

( "maior valorização ao assentamento, [...] participar das culturas da comunidade".

(”É muito importante para os dons artísticos da comunidade".

( “Ter um professor que ensina música [...]". 
Essa educação pressupõe o conhecimento da terra e valorização do assentamento. A terra é ao mesmo tempo o lugar de morar, de trabalhar, produzir. O alimento não nasce pronto. É preciso cultivar a terra, lavrá-la para produzir o pão, perceber a historicidade do seu cultivo, a educação ambiental  que  garante  a vida no planeta, o valor do trabalho que gera a produção e que garante a qualidade da vida social. 

Luta das mulheres por uma Educação melhor

Com referência à 12a questão, as informantes declararam estar na luta desde 1989, para conseguirem seus objetivos que é o da escola no campo, qualificaram a luta como  constante e persistente sem deixar de pressionar os governantes. No campo há uma importante mobilização organizada de mulheres com o objetivo de vivenciar um modelo democrático, voltado para uma política agrícola mais justa e uma escola que resgate os valores humanísticos e, conseqüentemente, a auto-estima e a dignidade humana, para que possam se reafirmar como sujeitos e construtores de seu próprio destino, de sua própria história, como se auferiu no Seminário Nacional Por Uma educação do Campo 2002. 

3.3 Análise dos dados

Analisam-se aqui os dados à luz dos objetivos traçados no início deste trabalho, pautados na concepção das mulheres da comunidade do assentamento Timboré, enquanto participantes do Movimento de Mulheres para Uma Educação no Campo voltada para o Desenvolvimento Local Sustentável.

Conforme proposto nos objetivos específicos, dever-se-ia:

· Analisar o projeto de Educação reivindicado pela comunidade Timboré. As questões destinadas a este atendimento abrangeram as perguntas de número 7, 8, 9, 10 e 11; e

· Analisar o processo organizativo e reivindicatório da comunidade na tentativa de viabilizar uma futura implantação do Projeto de Educação para o Campo. As questões que responderam a esses objetivos foram a 5a, 6a, 12a, e 13a.

Pois bem, o exame do processo organizativo do Movimento de Mulheres para uma Educação do Campo demonstrou a importância da participação e da mobilização de um grupo social em busca de um objetivo comum. A participação feminina na questão da Educação tem como premissa a conquista da cidadania por uma educação de qualidade do e no campo, que aponte para um futuro mais justo para as futuras gerações da população rural.
A luta do Movimento de Mulheres por um Educação do e no Campo estende-se pelo exercício de emergentes pressões da sociedade ao Governo, não somente para que se efetive as escolas nos assentamentos, mas também que se possa criar um tipo de escola, cujo currículo escolar esteja voltado para um processo de aprendizagem peculiar ao campo, que permitirá ao indivíduo uma vida útil,  produtiva e feliz.
Pelas respostas às questões formuladas, pôde-se inferir que tipo de Educação a Comunidade das Mulheres Trabalhadoras do Campo deseja para seus filhos: uma Educação de valorização plena dos homens e mulheres do campo, que promova a fixação deles ao meio rural e voltada para o desenvolvimento sustentável que leve em conta a educação ambiental incorporando aspectos vinculados à saúde, à economia e ao desenvolvimento social humano.

O processo organizativo e reivindicatório da comunidade pretende implantar um Projeto de Educação do campo, visualizando um novo modelo de educação:

1) Que promova a inclusão social, e melhores condições de vida para os trabalhadores da agricultura familiar:
( “A valorização, desenvolvimento e organização do assentamento”.

( “Que possa construir Escolas nas áreas de assentamento para que nossas crianças possam ter uma educação voltada para o campo buscando assim uma fixação maior no meio rural“.

( “[...] que se faça escolas nos assentamentos desde o jardim até colegial e com ensino de qualidade voltado para o rural".
2) Uma escola em que possam aprender a produzir alimentos isentos de resíduos químicos, que não degrade o ambiente, que não prejudique a saúde de produtores e consumidores, que mantenha as características dos agroecossistemas. 

( “É importante para que eles cresçam sabendo o que significa uma agricultura”.

( ”Uma educação agrícola e também para o meio ambiente”.

3) Uma educação que incremente o bem estar físico- mental  e a felicidade  humana:
( “Uma educação escolar agrícola, mais meio ambiente, lazer, música, teatro”.

( “É muito importante para os dons artísticos da comunidade”.

( ”[...] Ser aceito com respeito e alegria”. 

4) Uma educação que pressupõe a participação do cidadão no desenvolvimento do país.  

( “Sem educação não somos nada e não vamos a lugar algum”.

(  “A Educação deve ser de qualidade para o desenvolvimento do país”.

As respostas das assentadas já traçam um caminho para um possível Projeto Político-Pedagógico da Comunidade de Timboré. 

Dito tudo com simplicidade comovente, as Mulheres do Campo sonham com uma escola onde seus filhos possam se sentir literalmente felizes e não tristes como se sentem. Esse lado humanístico que pretendem e que não encontram na cidade pelo tratamento excludente e preconceituoso a que são submetidas as crianças, além das dificuldades de locomoção sofridas pelos filhos e que é causa de apreensão das mães, talvez seja o grande fator de impulsão que as movem a não desistirem de suas lutas em prol de uma melhor qualidade de vida para si e para seus filhos.

Já ficou demonstrado que a concentração de posse da terra causou o empobrecimento dos agricultores familiares, o êxodo rural e a degradação da base dos recursos naturais. Temos sentido os efeitos do modelo agrícola sobre o meio ambiente na forma de danos causadores de erosão, acidificação do solo, desflorestamento, desertificação, desperdício, poluição da água e a perda da identidade rural.

Provavelmente haverá necessidade da intervenção de entidades públicas que atuarão como facilitadores para o levantamento e constituição de Projeto Político-Pedagógico de educação para o campo, além de outros pesquisas que poderão fornecer uma nova matriz científico- tecnológica, resultado possível da cooperação mútua entre os distintos campos da ciência, tanto as exatas quantos as sociais.

CONCLUSÃO

Vimos durante esse estudo que, por razões objetivas se atribuiu pouco valor aos homens e mulheres da área rural durante o decorrer da história da sociedade, e essa desvalorização ficou refletida na Educação das pessoas do campo e também na história da Constituição no Brasil.

Mesmo após a Constituição de 1988, o paradigma urbano ainda é situado como modelo ideal nos textos legais, como forma de adaptar e ajustar a educação escolar às condições de vida do campo. 

Os movimentos de redemocratização da educação que se sucederam após a promulgação da Constituição, fizeram uma abordagem da Lei com base nessa visão, com a finalidade de expandir a educação para inclusão dos homens e mulheres rurais nesse modelo de educação urbana, para adequá-lo ao desenvolvimento capitalista e ao progresso urbano, não os considerando sujeitos com valores e identidade própria.

Deste modo, houve a necessidade de uma ampla mobilização de vários movimentos de camponeses do campo auxiliados por diversos segmentos sociais, (MST, CNBB, UnB, UNESCO UNICEF e outros), cuja causa também foi abraçada pelas mulheres do Projeto Timboré participantes do Movimento das Mulheres trabalhadoras do Campo, que se aliaram àqueles para lutarem pela instituição das Diretrizes Básicas da Educação no Campo e para a promoção do trabalhador e trabalhadora rural, levando-se em conta o modo e a diversidade da vida rural, contemplado nos seus aspectos sociais, culturais, políticos, econômicos, de gênero, geração e etnia, para a constituição da sua identidade própria e sua inserção cidadã na definição dos rumos da sociedade brasileira.

O resultado das entrevistas demonstrou a necessidade de um projeto educativo de qualidade, específico para o campo, que leve em conta a humanização plena do ser humano, e de participação ativa na superação do modelo agrícola excludente. 

O modelo de educação a que as mulheres do Projeto Timboré aspiram está consubstanciado na Educação para um futuro sustentável e de fixação das famílias ao campo, com currículos mais significativos, mais centrados nas necessidades e nos interesses dos sujeitos do campo, política e pedagogicamente vinculada à cultura, às causas sociais e humanas dos sujeitos do campo. 
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